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Cooperação internacional em saúde

O tema da cooperação internacional em saúde apenas recentemente pas-
sou a merecer a atenção dos historiadores. Mesmo os estudiosos das rela-
ções internacionais – ofuscados pelos temas clássicos da diplomacia, guerra e 
comércio – pouco analisaram o papel da interdependência sanitária na con-
fi guração dos Estados nacionais ao inspirar métodos, técnicas e estratégias de 
política externa, especialmente no pós-1945. Também os estudos sobre os 
sistemas de bem estar social – campo tradicional de cientistas sociais – focali-
zam menos os aspectos internacionais do welfare do que os sistemas nacionais. 
Entretanto, as organizações internacionais de saúde desempenharam aspecto 
vital para a organização destes sistemas, estabelecendo, por exemplo, padrões 
de qualidade e treinamento de pessoal.1 Portanto, as organizações e a coo-
peração internacional em saúde são objetos que merecem maior atenção dos 
historiadores.2

A cooperação internacional em saúde se originou na interseção das trocas 
econômicas e científi cas no fi nal do século XIX e foi impulsionada por uma 
rede de especialistas e agências a partir da criação da Organização de Saúde 
da Liga das Nações, consolidando-se após 1945, com a criação do sistema 
mundial da Organização das Nações Unidas (ONU). A cooperação em saúde 
teve suas raízes na bacteriologia e na saúde pública, no intercâmbio científi co 
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e na diplomacia dos Estados nacionais e vincula-se aos projetos moderniza-
dores de governos, agências internacionais e burocracias comprometidas com 
ideais humanistas e de desenvolvimento. É ao mesmo tempo, diplomacia, 
ajuda humanitária e ao desenvolvimento, propaganda política, interesse eco-
nômico, cooperação e competição científi ca. Neste sentido, vai muito além 
dos acordos sanitários do fi nal do século XIX, limitados às quarentenas e 
interdições.3

Uma das funções das organizações internacionais de saúde é a de pro-
mover uniformização de padrões de qualidade. Desde os primeiros tratados 
sobre quarentena e desinfecção de navios, passando pelo controle de medica-
mentos e vacinas e elaboração de estatísticas vitais, as agências internacionais 
favoreceram, especialmente no pós-1945, a criação de padrões técnicos de 
produção, de educação e treinamento de profi ssionais. No campo específi co 
da enfermagem no Brasil – tema deste artigo – a agência internacional pio-
neira neste trabalho foi, ainda na década de 1920, a Fundação Rockefeller 
(FR), seguida, na década de 1940, do Instituto de Assuntos Interamericanos 
(IAIA) que, em parceria com o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), 
desenvolveu um Programa de Enfermagem objetivando a criação de escolas; 
a formação de enfermeiras profi ssionais, auxiliares, visitadoras sanitárias; a 
expansão e melhoria dos serviços. 4

A Organização Pan-americana da Saúde (OPAS) – originalmente Ofi -
cina Sanitária Pan-americana –, a mais antiga agência internacional de saúde 
ainda em funcionamento e uma das primeiras instituições de cooperação 
sanitária, substituiu o papel originalmente desempenhado na América Latina 
pela FR e pelo IAIA na cooperação em enfermagem. Nas décadas de 1940 
e 1950, a Ofi cina Sanitária Pan-americana (doravante Ofi cina ou Ofi cina 
Sanitária), adotando os princípios organizacionais, científi cos e de atuação no 
exterior da FR, promoveu, em todo o subcontinente, um amplo programa 
de elevação da qualidade do ensino superior de enfermagem, fundamentado 
nos padrões internacionais regulados pelo Conselho Internacional de Enfer-
meiras (CIE). 5

O programa de enfermagem da Ofi cina teve sua origem em 1942, porém 
ganhou maior dimensão a partir de 1947, quando Fred Soper foi eleito diretor 
(1947-1957) da agência. Em 1947, a Ofi cina foi reformulada sob o nome de 
Organização Pan-americana de Saúde e associou-se à Organização Mundial 
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de Saúde (OMS), transformando-se na agência regional da OMS para o con-
tinente americano. Nesta condição, a OPAS vai continuar a expandir o tra-
balho de cooperação em saúde da Ofi cina, objetivando a elevação do padrão 
da educação superior e dos serviços de enfermagem, ampliando, para isto, o 
número de escolas profi ssionais e de enfermeiras diplomadas no Hemisfério.

A Ofi cina Sanitária Pan-americana e seu programa de enfermagem

ORIGENS: 1942-1947

Na primeira metade da década de 1940, observa-se um aumento signifi -
cativo de informações sobre enfermagem no Boletim da Ofi cina Sanitária Pan-
-americana (doravante BOSP ou Boletim). 6 Especialmente a partir de 1943, 
registra-se um crescimento do volume de matérias sobre o tema, particu-
larmente notícias relativas a um serviço de cooperação interamericano em 
enfermagem, com ênfase na criação de escolas profi ssionais de enfermeiras. 
Este conjunto de informações, fontes principais deste artigo, constitui um 
importante documento sobre a história desta profi ssão na América Latina e 
registra o surgimento de um serviço de assessoria em enfermagem da Ofi -
cina. 7

A criação de escolas profi ssionais, ou seja, de nível superior de acordo com 
os padrões internacionais do CIE, é a notícia que mais chama a atenção no 
Boletim neste período. Entre março de 1940 e outubro de 1944, organizaram-
-se doze novas escolas na América Latina, entre elas, a Escola de Enfermagem 
da Faculdade de Medicina de São Paulo (1943) e a Escola de Enfermagem do 
Estado do Rio de Janeiro (1944), em Niterói, ambas resultado da ação coo-
perativa do Serviço Especial de Saúde Pública. A presença de outras agências 
internacionais de saúde na criação de escolas de enfermagem profi ssional no 
Brasil nos indica que a Ofi cina não estava sozinha neste campo, mas atuava 
associada a uma rede integrada de agências internacionais. 8

Devemos entender as origens do programa de enfermagem da Ofi cina 
Sanitária na conjuntura da Segunda Guerra Mundial, quando a Política de 
Boa Vizinhança determinou a criação de programas cooperativos bilaterais. 
Neste contexto, destaca-se a criação do Instituto de Assuntos Interameri-
canos em 1940, responsável por diversos acordos sanitários com países do 
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subcontinente. No Brasil, a ação do IAIA resultou na criação do Serviço 
Especial de Saúde Pública, responsável por uma ampla atuação na área da 
saúde, incluindo a enfermagem. 9

Isto não signifi ca, entretanto, que a cooperação internacional foi um movi-
mento imposto ‘de fora para dentro’. O Estado brasileiro vivia um processo 
de modernização que incluía medidas para ampliar a ação do poder público 
sobre o território. Nesta perspectiva, como apontado por diversos autores, 
as políticas de saúde pública signifi caram a criação de serviços que alcanças-
sem as populações brasileiras em todo o território nacional.10 Como apontou 
Fonseca, existia um duplo movimento entre os interesses do Brasil e a agenda 
sanitária em debate em arenas internacionais, particularmente em “congres-
sos e conferências patrocinadas pela Ofi cina Sanitária Pan-americana.”11

A Ofi cina realizou diversos congressos nas décadas de 1930 e 1940, pro-
curando se consolidar enquanto fórum de interação entre os diversos países 
latino-americanos. Neste contexto, foram adotadas várias políticas de apoio 
a estes países, entre elas o fornecimento de assessoria técnica e distribuição 
de bolsas de estudo para a formação de profi ssionais nos Estados Unidos.12 Já 
em 1940 a Ofi cina concedeu, através de recursos do Instituto de Assuntos 
Interamericanos, da Fundação Rockefeller, do Departamento de Estado e 
do Serviço de Saúde Pública dos Estados Unidos, quarenta e três bolsas de 
estudos nos Estados Unidos para estudantes latino-americanos de medicina, 
engenharia sanitária e enfermagem. A parceria desdobrou-se em um pro-
jeto especifi co de enfermagem em 1942, quando o IAIA e a FR ofereceram 
recursos à Ofi cina para que esta empreendesse “um ambicioso programa de 
ajuda para estudos e melhoramentos dos serviços de enfermagem” no Hemis-
fério.13 Em seu relatório daquele ano, o diretor da Ofi cina detalhou que este 
projeto implicaria na “coordenação e integração de todas as atividades de 
enfermagem das Repúblicas” [do continente].14 Tendo como referência o 
modelo de formação de enfermeiras norte-americano, o IAIA havia avaliado 
que a virtual “inexistência de enfermeiras profi ssionais na América Latina” 
implicava em grave empecilho para a ‘modernização’ dos sistemas de saúde 
da região. Assim, o Instituto estabeleceu como objetivo “assegurar a unifor-
mização de padrões de enfermagem no Hemisfério Ocidental.”15

Os interesses de grupos profi ssionais também devem ser considerados 
para que se compreenda a amplitude do tema analisado: se por um lado, a 
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burocratização do Estado brasileiro implicou na profi ssionalização de muitas 
carreiras de saúde; por outro, já havia um movimento internacional para a 
profi ssionalização da enfermagem, estimulado pelo CIE e pela Ofi cina. Um 
Editorial do Boletim, em 1943, anunciava: “Não por coincidência, a Ofi cina 
Sanitária Pan-americana inicia um serviço (…) continental de enfermagem, 
ao mesmo tempo em que se celebra no Chile, o I Congresso Interamericano 
de Enfermagem.” Este Congresso, bem como o novo programa da Ofi cina, 
eram indícios de que a enfermagem “deixava de ser uma devoção” e tornava-
-se “uma profi ssão (…) para a qual se leva uma vocação decidida e vários anos 
de estudos.”

Observe-se que, ao rejeitar o termo ‘devoção’ e utilizar a palavra ‘vocação’, 
o Editorial indicava um afastamento da visão tradicional da enfermeira como 
‘irmã de caridade’, reforçando a idéia da enfermagem como uma carreira pro-
fi ssional que, apesar de exigir ‘vocação’, não era confessional, mas técnico-
-científi ca. Assim, o Editorial enfatizou a necessidade de elevar a qualidade 
do ensino, de ampliar o número de estudantes de enfermagem e anunciou 
a criação, no Boletim, da seção Enfermagem “que se propõe a manter para o 
grupo de interessadas no desenvolvimento desta profi ssão no Continente.”16

A sugestão para a criação desta nova seção no Boletim partiu do I Con-
gresso Interamericano de Enfermagem, que também recomendou: a cria-
ção de uma Revista Pan-americana de Enfermagem; a criação de escolas 
profi ssionais, incorporadas às universidades e dirigidas por enfermeiras; a 
criação de cursos de pós-graduação; a organização de associações nacionais, 
e a realização de Congressos Interamericanos bianuais.17 Estas deliberações 
apontavam para a agenda clássica de profi ssionalização: ensino superior de 
qualidade; regulação, organização corporativa e instrumentos de produção 
e circulação de saber. Percebe-se, pelo conjunto destas recomendações, que 
havia lideranças comprometidas com a profi ssionalização da enfermagem no 
continente. Estes interesses encontraram na Ofi cina e no seu programa de 
enfermagem, um canal de expressão e ação.

É importante registrar que o Programa de Enfermagem da Ofi cina não 
partiu de um vazio. Desde a década de 1920, refl etindo os interesses dos paí-
ses membros, a Ofi cina vinha incentivando a enfermagem em saúde pública 
no continente. Este fato foi enfatizado no relatório anual do diretor, de 1924: 
“a Argentina tem grande interesse nos serviços de visitação de enfermagem 
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(…) a Bolívia (…) inaugurou sua primeira escola nacional de enfermagem 
(…) o Brasil desenvolveu um serviço de enfermeiras visitadoras em coopera-
ção com a Fundação Rockefeller.”18

O Brasil havia criado, em 1923, em convênio com a Fundação Rockefel-
ler, sua primeira escola de enfermagem de padrão internacional, a Escola Ana 
Nery. Em 1926, as lideranças da profi ssão fundaram a Associação Brasileira 
de Enfermeiras Diplomadas (ABED), órgão que, em 1954, transformou-se na 
Associação Brasileira de Enfermagem (ABEN). Ainda em 1926, a Associação 
de enfermeiras diplomadas do Brasil foi reconhecida e afi liada ao Conselho 
Internacional de Enfermeiras. Em 1933, a ABED começou a publicar os Anais 
de Enfermagem, periódico trimestral que, em 1954, teve seu nome alterado para 
Revista Brasileira de Enfermagem, existente até os nossos dias. A Revista, assim 
como a própria criação e atuação daquelas organizações, deve ser entendida 
como um grande esforço de união e organização da enfermagem brasileira, 
dentro do seu projeto pela profi ssionalização. A Revista foi, ao lado da orga-
nização de congressos, um forte instrumento da ABEN para a promoção da 
integração destas profi ssionais a nível nacional e internacional, para a divulga-
ção dos princípios e valores da enfermagem, e para a defesa de seus interesses 
profi ssionais. Assim, o programa de enfermagem da Ofi cina já encontrou, no 
Brasil, um terreno de interesses corporativos fértil para seus objetivos.

Durante os cinco anos de parceria entre a Ofi cina e o IAIA (1942-1947), 
o papel da primeira no campo da cooperação em enfermagem limitou-se 
a fornecer bolsas de pós-graduação nos Estados Unidos, enviar enfermei-
ras norte-americanas para assessorar na organização de escolas e serviços de 
enfermagem nas diversas repúblicas do continente, e fornecer literatura espe-
cializada às escolas. Entretanto, este período marcou a construção de uma 
rede que se aprofundou no período seguinte, signifi cando a entrada defi nitiva 
da agência neste campo.

O PERÍODO 1947-1959: A GESTÃO DE FRED SOPER E A INSTI-
TUCIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE ENFERMAGEM DA 
OFICINA

O envolvimento da Ofi cina na cooperação em enfermagem no Hemisfé-
rio aprofundou-se em 1947, quando de sua reorganização e transformação em 
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Organização Pan-americana de Saúde - OPAS. Durante a XII Conferência 
Sanitária Pan-americana, realizada em Caracas, em 1947, os delegados deci-
diram reorganizar a Ofi cina Sanitária Pan-americana, que foi transformada 
em agência de saúde para as Américas, da Organização Mundial de Saúde. A 
OPAS, que surgiu desta reorganização e passou a fazer parte da ONU como 
órgão da OMS, compreendia quatro organismos: a Conferência Sanitária Pan-
-americana; o Conselho Diretor; o Comitê Executivo; e a Ofi cina Sanitária 
Pan-americana, esta última, encarregada dos diversos programas médicos e 
sanitários. O programa de enfermagem, agora da OPAS, continuou sob a res-
ponsabilidade da Ofi cina Sanitária Pan-americana. Com esta reforma, a agên-
cia ganhou mais recursos, programas, pessoal e, naturalmente, mais poderes 
e responsabilidades. Seu orçamento passou de cerca de US$ 522 mil em 1948 
para mais de US$ 4 milhões em 1954. Seu pessoal permanente, que consistia de 
trinta e duas pessoas em 1947, chegou a mais de 400 funcionários em 1954. 19

A reforma de 1947 criou formalmente a Divisão de Enfermagem, insti-
tucionalizando o programa de enfermagem da Ofi cina. A Conferência de 
Caracas em 1947, também elegeu o médico norte-americano Fred Soper 
diretor da OPAS, cargo que ocupou até 1957. Foi durante sua gestão que a 
cooperação em enfermagem profi ssional da OPAS cresceu de forma verti-
ginosa. Soper havia sido diretor da Fundação Rockefeller no Brasil. Estava, 
portando, familiarizado com a tradição, as técnicas, e os procedimentos de 
cooperação internacional desenvolvidos pela FR no Brasil e outros países da 
América Latina. Foi o próprio Soper quem, na comemoração do dia interna-
cional da saúde em 1948, anunciou:

resolvemos dar maior importância à enfermagem porque este grupo 
constitui um elemento indispensável no conjunto de trabalhadores 
empenhados em melhorar a saúde de cada país. (… ) Nossa Ofi cina 
está melhorando as condições da Divisão de Enfermagem de manei-
ra que ela possa prestar ajuda a qualquer país que a solicite.20

De fato, a partir do início de sua gestão, encontramos informações neste 
sentido no Boletim da Ofi cina Sanitária Pan-americana. Cresceu o volume 
de notícias sobre enfermagem no Boletim e são formalmente organiza-
dos e fi nanciados pela Ofi cina, congressos, conferências, publicações e 
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pesquisas. Este período, que se estendeu até 1959, pode ser considerado 
o auge da cooperação em enfermagem de nível superior promovida pela 
OPAS no Hemisfério.

A leitura do Boletim nos fornece um bom indício da importância que as 
enfermeiras profi ssionais ganharam a partir de 1947: entre 1945 e 1965 a 
enfermagem foi o terceiro tema mais abordado nas páginas deste periódico. 
Ao contrário do período anterior, observa-se, especialmente a partir de 1949, 
a publicação de um grande número de artigos científi cos nos mais diversos 
aspectos da enfermagem, evidenciando um crescimento da produção e espe-
cialização neste campo. A publicação deste grande volume de artigos refl etiu-
-se na efetiva organização da uma editoria de Enfermagem – anunciada em 
1943, mas só criada de fato em 1949 – sob a responsabilidade da enfermeira 
Mary Alberti da Divisão de Enfermagem da Ofi cina, em Washington.

Fred Soper anunciou em 1948 que o objetivo da Divisão de Enfermagem 
era “prestar apoio a qualquer país que o solicite”. Mas qual era o propósito 
desta Divisão? De que forma se dava a cooperação da OPAS no campo da 
enfermagem? Podemos identifi car três níveis privilegiados de ação: apoio à 
educação de nível superior através de assessoria técnica para organização e/ou 
reformulação de escolas dentro dos padrões do CIE; organização de seminá-
rios, congressos e encontros regionais e internacionais; e divulgação cientí-
fi ca, através da tradução e publicação de artigos e do intercâmbio profi ssional. 
Estes três níveis de atuação convergiam, até o fi nal da década de 1950, para 
a promoção da educação de nível superior. Assim, ofi cialmente “os objetivos 
da Divisão de Enfermagem da Ofi cina Sanitária Pan-americana consistem 
em estimular e promover os altos níveis de educação e serviço de enfermeiras 
em todo o continente americano.”21

Tendo em vista este objetivo, o primeiro passo da Divisão de Enferma-
gem se consistiu na avaliação de 48 escolas existentes na América Latina, 
sendo 13 delas no Brasil. Entre outros elementos, observaram-se seus requisi-
tos de admissão e currículos, variáveis que foram comparadas com os padrões 
exigidos pelo Conselho Internacional de Enfermeiras, grande guardião do 
padrão Nightingale. Registre-se que estas avaliações, além de servirem de 
base ao programa, também representavam respostas da Ofi cina a diversos 
Estados latino-americanos, entre eles o brasileiro, empenhados em processos 
de modernização de seus sistemas de saúde. 22
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Outras avaliações foram realizadas em 1949 e 1952 – desta vez através de tra-
balhos de campo. Em 1949, das 59 escolas visitadas no Brasil, sete foram desclas-
sifi cadas por não oferecerem pelo menos três anos de curso com prática clínica, 
um dos requisitos exigidos pelo CIE. Do total das escolas avaliadas, 25% rece-
beram a classifi cação mais alta, entre estas estavam cinco escolas no Brasil. Eram 
elas: Escolas de Enfermeiras Rachel Haddock Lobo (Rio de Janeiro), Escola de 
Enfermagem do Estado do Rio de Janeiro (Niterói), Escola de Enfermagem da 
Universidade de São Paulo, Escola de Enfermagem Carlos Chagas (Belo Hori-
zonte) e Escola de Enfermagem Magalhães Barata (Belém). A Escola Ana Nery 
não foi mencionada nesta lista talvez porque já fosse reconhecida como ‘escola 
padrão’ e, portanto não tivesse sido objeto de avaliação. Entre as sugestões do 
primeiro estudo sobressai a que recomendava investimentos nas escolas que fos-
sem dirigidas por enfermeiras formadas, com corpo docente qualifi cado, o que 
ratifi ca o foco do programa na formação de nível superior e na profi ssionaliza-
ção. 23 No estudo de 1952 destacaram-se como grande ponto positivo alcançado 
pelo programa o avanço na educação de nível superior e a consciência da profi s-
sionalização. Segundo a assessora da Divisão de Enfermagem da Ofi cina, Agnes 
Chagas, o conceito de enfermagem profi ssional estava tão difundido que em 
“dezenove dos vinte países latino-americanos havia escolas de enfermagem com 
programas de três anos”, conforme recomendava o CIE. Este dado mostrava, 
segundo a avaliadora, que “neste Hemisfério já se compreende que a enfermeira 
empírica está muito longe de ser uma verdadeira enfermeira.” 24

Entretanto, problemas persistiam. Um deles, especialmente importante, 
dizia respeito à disparidade de requisitos de ingresso nas escolas nos diversos 
países, mesmo entre as escolas profi ssionais, ou seja, aquelas que ofereciam 
três anos de formação. Na Argentina, requeria-se seis anos de estudo como 
pré-requisito, enquanto no Chile, 12 anos eram necessários, fi cando o Brasil 
com uma posição intermediária com nove anos de estudos como pré-requi-
sito de ingresso. Entre as sugestões do relatório de 1952, ressaltamos aquela 
que recomenda que se elevem os requisitos de admissão, no sentido de exigir 
curso secundário completo para as candidatas às escolas de enfermagem. Esta 
exigência, entretanto, como veremos adiante, foi um grande empecilho na 
ampliação de candidatas à carreira no Brasil.

Além das avaliações, a Divisão de Enfermagem também promoveu a 
organização de cinco congressos regionais entre 1949 e 1959. Estes encontros 
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eram momentos para a refl exão sobre a profi ssão, seus problemas e propostas, 
além de instrumento para a organização corporativa. Também foram espaços 
de sociabilidade e de trocas, bem como de oportunidades para formação de 
vínculos profi ssionais e pessoais. Os dois primeiros congressos, realizados em 
1949, são de fundamental importância porque se tornaram referência para 
uma agenda de educação e organização da enfermagem no Brasil e na Amé-
rica Latina, com desdobramentos na década subseqüente. O protagonismo 
da Ofi cina fi cou evidente na organização e fi nanciamento dos encontros e 
também no empenho do diretor, Fred Soper, para que os governos nacionais 
se comprometessem com os congressos. 25

Na agenda dos dois primeiros congressos destacam-se três temas: ensino 
profi ssional, condições de trabalho e organização corporativa, sendo o ensino 
o tema que mais mereceu deliberações. Entre as recomendações relativas ao 
ensino, destacam-se: que as escolas de enfermagem fossem dirigidas por enfer-
meiras qualifi cadas; que fossem instituições independentes, com orçamento 
próprio; que se ampliassem o número de alunas com educação secundária 
completa; que fosse adotado o padrão educacional mínimo recomendado 
pelo CIE; e que um conselho nacional de educação em enfermagem fosse 
organizado em cada país. Conclui-se que a agenda estava centrada na edu-
cação de nível superior, na formação de lideranças e na profi ssionalização. 26

O que se observa neste período é a grande preocupação com a constru-
ção do próprio conceito de ‘enfermeira’. As lideranças estavam preocupa-
das com a profi ssionalização da enfermagem. Isto implicava em distinguir 
as ‘enfermeiras’, ou seja, aquelas formadas por uma escola profi ssional, da 
grande massa de mulheres que desempenhavam o papel de cuidar, mas não 
possuíam a educação escolar recomendada pelo CIE e perseguida pela Divi-
são de Enfermagem. Daí a recorrência da exigência de segundo grau com-
pleto como o requisito de admissão às escolas, com os currículos referendados 
pelo CIE, e com o prazo mínimo de três anos de duração dos cursos. Estas 
condições eram imprescindíveis para que uma escola fosse reconhecida como 
‘profi ssional’, ou seja, de nível universitário e padrão internacional. 27

As recomendações dos congressos organizados pela Ofi cina coincidiam 
com os interesses das porta-vozes da enfermagem brasileira, organizadas na 
Associação Brasileira de Enfermeiras Diplomadas (ABED). A elevação do 
curso de enfermagem ao nível universitário é um dos assuntos mais freqüentes 
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nos editoriais da Revista Brasileira de Enfermagem, que defendia esta posi-
ção como “uma das nossas maiores aspirações.” Especialmente na primeira 
metade da década de 1950, encontramos nos editoriais deste periódico uma 
defesa intransigente deste tema. Para as enfermeiras brasileiras esta aspiração 
signifi cava prestígio social e melhores salários, facilitando o caminho para a 
profi ssionalização. Em 1951, a ABED, elegeu, entre seus objetivos, distinguir 
a enfermagem como profi ssão de nível universitário, pois com isto seria possí-
vel conseguir a “defi nitiva classifi cação profi ssional que procuramos alcançar 
juntamente com engenheiros, médicos e arquitetos.” Segundo as lideranças, 
no Brasil “a profi ssão é muito nova e a enfermeira diplomada ainda não pos-
sui, entre nós, o status social de suas colegas americanas e canadenses.”28

No Segundo Congresso Nacional de Enfermeiras, ocorrido no Rio de 
Janeiro em 1948, a comissão organizadora adotou o seguinte lema: “Aumen-
tar o número de enfermeiras diplomadas é cooperar no movimento mundial 
de saúde.” As delegadas enfatizaram ser “urgente e inadiável a ampliação da 
capacidade de formação de enfermeiras diplomadas no país” e apelaram, ao 
presidente da República e ao Ministro da Educação, para que se empenhas-
sem na “regulamentação da profi ssão de enfermeira e [seu] reconhecimento 
pelo Ministério do Trabalho.” 29

Refl etindo os interesses das enfermeiras diplomadas brasileiras e as reco-
mendações da Ofi cina, a lei federal 775, de 1949, estabeleceu que, a partir de 
1956, o curso secundário completo seria obrigatório para o ingresso em uma 
escola profi ssional de enfermagem no Brasil. A lei concedia um prazo de sete 
anos para que esta exigência fosse cumprida, podendo as escolas, nesta fase de 
transição, aceitar candidatas com o nível ginasial, desde que fossem aprovadas 
em processo seletivo. Esta mesma lei, entretanto, regulamentou também o 
curso de auxiliar de enfermagem, com dezoito meses de duração e com exi-
gência de curso primário para ingresso. O objetivo era acelerar a formação 
de pessoal de nível básico, diminuindo a imensa carência de pessoal mini-
mamente qualifi cado para as tarefas hospitalares do cuidado com pacientes. 
Para garantir o controle das enfermeiras sobre a formação das auxiliares, a lei 
estabeleceu que “o curso de auxiliares de enfermagem será ministrado unica-
mente por enfermeiras diplomadas e em escolas ofi cialmente reconhecidas.”30

Entretanto, a exigência de curso secundário completo como requisito 
de admissão às escolas profi ssionais de enfermeiras vai esbarrar em limites 
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sócio-culturais, pois, no Brasil, era muito pequeno o número de mulheres 
jovens, de classe média, com educação secundária completa que pudessem 
aspirar à profi ssão. Na Escola de Enfermagem do Estado do Rio de Janeiro, 
em Niterói, que desde sua criação em 1944 já exigia o diploma do curso 
secundário como requisito, a diretora não conseguiu matricular uma só estu-
dante na seleção de candidatas para o segundo semestre de 1945 – todas as 
aspirantes foram rejeitadas por não terem o segundo grau completo. No iní-
cio de 1946, na mesma escola, inscreveram-se 25 candidatas e foram aceitas 
apenas 14, enquanto no segundo semestre nenhuma candidata foi considerada 
apta para ingressar. No segundo semestre de 1947 apenas nove estudantes 
foram admitidas na escola de Niterói. O problema era recorrente, pois, em 
1948, candidataram-se 32 jovens para o primeiro semestre letivo, mas apenas 
dezoito preencheram os requisitos de ingresso. 31

Esta difi culdade refl etiu-se na organização nacional das enfermeiras. A 
ABED defendeu, a princípio, a lei 775; porém, em 1956, já transformada em 
Associação Brasileira de Enfermagem (ABEN), refez sua posição. Passou a 
reivindicar, junto ao Congresso Nacional, uma emenda à lei autorizando as 
escolas profi ssionais a matricular alunas com apenas o curso ginasial, desde 
que aprovadas em exame de seleção. Justifi cou-se tal posicionamento, com 
a afi rmativa de que: “se a enfermagem fi zer exigência de curso secundário, 
deverá se contentar com cerca de 200 a 300 candidatas por ano no país; se não 
o fi zer, o número de candidatas será de dois mil.” 32 Observe-se que a ABEN, 
como um órgão que pretendia representar a Enfermagem como profi ssão e 
não apenas as enfermeiras diplomadas, supostamente tinha uma agenda mais 
ampla que a ABED, que falava em nome da elite da profissão.

Portanto, havia um dilema entre a proposta de um ensino superior de 
padrão internacional, e com base no currículo do CIE, encaminhado pela 
Divisão de Enfermagem da Ofi cina em seu programa, e o pequeno número 
de candidatas no Brasil que poderiam preencher estes requisitos. A exigência 
de segundo grau completo para ingresso nas escolas limitava de forma tão 
drástica o número de candidatas a enfermeiras no país, que comprometia 
outro objetivo do programa, que era ampliar o número destas profissionais.

Outro empecilho para a profi ssionalização da carreira no Brasil devia-se a 
uma questão de gênero: a percepção de que a enfermagem era uma profi ssão 
‘essencialmente feminina’. A carreira, segundo muitos manuais das próprias 
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escolas de enfermagem, “não se adequava aos homens”, porém às mulheres 
“por seu temperamento e caráter.” 33 Uma das lideranças da profi ssão no 
Brasil, Maria Rosa Pinheiro, foi muito objetiva ao apontar, em 1956, que o 
dilema da enfermagem no país era “um problema social”, pois na medida em 
que exigia o “trabalho das mãos,” não era considerada “uma profi ssão nobre, 
a não ser para religiosas.” Segundo Pinheiro, poucas jovens de classe média 
“a ela acorrem e, as que a fazem, sofrem em geral, resistência da família.” 
Pinheiro denunciava que a “posição da mulher na sociedade” infl uía para este 
conceito negativo, pois “a mulher brasileira não conseguiu ainda emancipar-
-se da tutela masculina” e, “contando a enfermagem com um número muito 
restrito de homens nas suas fi leiras, custa-lhe abrir caminho numa sociedade 
inteiramente controlada pelos homens.”34

A contradição entre o padrão de formação de enfermeiras profi ssionais 
proposto pela Divisão de Enfermagem da Ofi cina e as realidades locais dos 
diferentes países foi discutida nos congressos regionais. Já no congresso de 
1953, realizado no Brasil, uma deliberação indicava que “a primeira medida a 
adotar para considerar os problemas da enfermagem é a necessidade de estudar 
a realidade local.”35 Esta deliberação foi reapresentada nos congressos de 1956 
(no México) e 1959 (na Argentina), demonstrando a consciência crescente da 
impossibilidade de importar um modelo internacional de formação de enfer-
meiras. A própria Organização Mundial de Saúde reconheceu, em 1953, que 
‘não era possível determinar um modelo infl exível’ de escola e que o currículo 
de cada uma deveria se adaptar ao seu ambiente social, sendo o currículo do 
Conselho Internacional de Enfermeiras “um guia, não um modelo.” 36

A partir desta deliberação, a Associação Brasileira de Enfermagem reali-
zou, entre 1956 e 1958, uma pesquisa nacional sobre enfermagem no Brasil. 
O Levantamento de Necessidades e Recursos de Enfermagem contou com recursos 
e assessoria da Divisão de Enfermagem da Ofi cina e da Organização Mundial 
de Saúde, além de uma subvenção da Fundação Rockfeller. Também con-
tribuíram com assessoria o Serviço Nacional de Estatística, sete ministérios 
e outras instituições como o SESP. Uma Ofi cina do Censo foi instalada em 
uma sala da Fundação Rockefeller, no centro do Rio de Janeiro, para cen-
tralizar o trabalho de avaliação das 32 escolas de enfermagem profi ssional, 
dos 50 cursos de auxiliares de enfermagem existentes no país; e os serviços 
nos hospitais e unidades sanitárias. Tratou-se de um grande mapeamento da 



Maracanan

300

enfermagem no Brasil que permitiria melhores instrumentos para a “luta das 
enfermeiras para melhorar a profi ssão no país.”37

Outro desdobramento deste processo foi a reforma proposta pelo projeto de 
lei nº. 3082, de 1957. Esta “lei orgânica de reforma do ensino de enfermagem” 
pretendeu uma solução para o dilema da exigência de segundo grau completo 
para ingresso nas escolas de enfermagem. A reforma propôs três níveis de for-
mação. O primeiro, de nível superior, exigia o segundo grau completo para 
o ingresso nas escolas e conferia o grau de Licenciado em Enfermagem. Para 
estes, reservavam-se os cargos de professores nos cursos profi ssionais de enfer-
magem, e de direção nas escolas e nos serviços hospitalares. O segundo nível 
era um curso de formação de três anos, aceitando candidatos com o curso 
ginasial e conferindo ao diplomado o título de Enfermeiro. O terceiro curso, 
já regulamentado pela lei 775, era o de auxiliar de enfermagem, ministrado 
em 18 meses. 38 Segundo a Associação Brasileira de Enfermagem, esta reforma 
permitiria “maior afl uxo de candidatos à profi ssão”, maior facilidade para as 
escolas traçarem seus objetivos e elaborarem currículos, bem como instalaria 
uma defi nição clara de hierarquia e estratifi cação salarial, permitindo “salários 
justos, uma vez que […] a classe obterá a mesma estratifi cação existente em 
outras profi ssões: o auxiliar, o técnico e o profi ssional técnico-científi co.”39

Ou seja, diante das diferenças sociais e culturais, o modelo de uma enfer-
magem inspirada nos padrões anglo-saxões do CIE teve que adaptar-se à 
realidade brasileira, onde limitações de classe, cultura e gênero impediam o 
acesso de um grande número de mulheres às escolas idealizadas pelo programa 
da Ofi cina. A proposta de reforma da enfermagem brasileira pela Lei 3082 
foi a resposta que a realidade local forneceu ao dilema. Ao criar três níveis 
de formação, procurou-se equacionar o problema de acesso às escolas, ao 
mesmo tempo em que se hierarquizava a profi ssão e regulamentava a situação 
da grande maioria das trabalhadoras ou trabalhadores que praticavam a arte 
de cuidar, porém não tinham treinamento ou educação escolar especializada.

A transformação da ABED em ABEN em 1954 é muito sintomática: a 
nova associação não pretendeu ser apenas das ‘enfermeiras diplomadas’, ou 
seja, da elite da profi ssão, mas sim da ‘enfermagem’, com toda a complexidade 
e diversidade que o termo signifi cava. Apesar de a ABEN continuar privile-
giando a formação das enfermeiras, ou seja, das profi ssionais de nível supe-
rior, a Associação reconhecia que havia grande necessidade das “auxiliares” 
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em virtude da escassez das “profi ssionais” e aceitava a formação das auxilia-
res, desde que, sob supervisão das enfermeiras.

A REORIENTAÇÃO DO PROGRAMA: DE ENFERMEIRAS 
PROFISSIONAIS PARA AUXILIARES DE ENFERMAGEM

O tema das ‘auxiliares de enfermagem’ ecoou no congresso regional 
de 1956, determinando, no limite, que a Ofi cina reorientasse sua atuação. 
Naquela ocasião, as delegadas reconheceram que era preciso tratar da forma-
ção do pessoal auxiliar, naturalmente, sob o controle das enfermeiras pro-
fi ssionais. O congresso recomendou então, que o ensino para a formação 
de auxiliares fosse regulado nos países; que o número de auxiliares fosse 
limitado a partir de uma relação percentual com o número de enfermei-
ras profi ssionais; e que se estabelecesse uma clara distinção entre ‘enfermei-
ras’ e ‘auxiliares’, sendo que estas não poderiam denominar-se ‘enfermeiras’, 
devendo usar “outro uniforme” como forma de distinção. 40

A partir de meados da década de 1950, com o reconhecimento de que cada 
país estudasse as condições locais da enfermagem e, com a recomendação nos 
congressos regionais sobre a necessidade de regular a função de ‘enfermeira 
auxiliar’, a Divisão de Enfermagem da Ofi cina reorientou seu objetivo. Do 
foco inicial, voltado para o ensino superior e formação de lideranças, passou-
-se a privilegiar o “adestramento de pessoal empírico, suprindo suas carências 
de formação e “colocando-as sob supervisão profi ssional.”41 Para isto, suge-
riu-se que a formação de uma auxiliar de enfermagem deveria se estender a 
um período entre 6 e 18 meses, sendo que os requisitos de admissão deveriam 
“variar entre o curso primário completo a três anos de educação secundária, 
naqueles países onde a educação da mulher é mais comum.”42

A mudança de foco do programa foi sinalizada no congresso regional de 
1959, na Argentina, quando Agnes Chagas, assessora da Divisão da Enfer-
magem, ofi cializou a retirada da Ofi cina, a partir de 1962, da organização 
dos congressos regionais, delegando esta responsabilidade para as associações 
de enfermeiras locais. A iniciativa foi considerada “um novo capítulo da his-
tória da enfermagem na América Latina”, signifi cando que a enfermagem 
profi ssional já havia adquirido maturidade sufi ciente para organizar, com 
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autonomia, sua agenda. Chagas informou, entretanto, que a Ofi cina não 
abandonaria completamente a enfermagem profi ssional, pois os “assessores 
de enfermagem [da Ofi cina] continuarão colaborando [com as associações 
profi ssionais] quando solicitados. ”43

Assim, a formação de nível superior deixou de ser, a partir de 1959, o foco 
da Divisão de Enfermagem da Ofi cina Sanitária-Panamericana. Na década 
seguinte, a Ofi cina passou a privilegiar a formação de recursos humanos de nível 
básico. Esta nova orientação refl etia também a transformação que representou 
a gestão do médico chileno Abraham Horwitz (1958-1975), que substituiu 
Fred Soper na direção da OPAS. Na administração de Horwitz, a afi rmação 
da “saúde como direito de todos”, privilegiou a reforma do ensino médico e a 
qualifi cação de um grande número daqueles genericamente designados como 
“trabalhadores auxiliares da saúde,” onde se inclui o/a auxiliar de enferma-
gem. Se durante a direção de Soper, o objetivo da Divisão de Enfermagem era 
modernizar o ensino superior e ampliar o número de escolas profi ssionais de 
enfermagem, na administração Horwitz, o “direito à saúde” signifi cou a preo-
cupação do treinamento de pessoal básico. De acordo com esta nova postura, 
no início da década de 1970, um acordo entre a OPAS e o governo brasileiro, 
criou o Programa de Preparação Estratégica de Pessoal de Saúde, que tinha 
como primeiro objetivo, “promover a formação em massa de pessoal técnico e 
auxiliar” de saúde, entre eles, os trabalhadores da enfermagem. 44
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